PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO

PROGRAMA DE DISCIPLINA

Área de Concentração: SISTEMAS NORMATIVOS E FUNDAMENTOS DA CIDADANIA

Linha de Pesquisa: Direito, Mercado e Relações Internacionais
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PROFESSOR RESPONSÁVEL:  Prof. Dr. Luiz Antonio Soares Hentz

Periodicidade: semestral

Número de créditos: 6


Carga horária: 90h

EMENTA DA DISCIPLINA:


A administração do Estado e sua incidência na atividade empresarial. Agentes reguladores e fiscalizadores da atividade empresarial.. O princípio da transparência e da publicidade dos atos empresariais. A atividade de controle do fluxo de capitais e a conferência de nacionalidade às empresas. A juridicidade da atividade sancionadora do Estado no âmbito da empresa. A noção de responsabilidade social corporativa. 

OBJETIVO:


Conhecer os principais instrumentos e mecanismos da administração pública na regulação da atividade empresarial. E realizar uma análise crítica do ordenamento jurídico administrativo de controle e fiscalização da empresa como agente econômico 

AVALIAÇÃO: 


Seminários individuais; discussões em grupo; elaboração de artigo jurídico para publicação
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:


I – Disciplina econômica constitucional. A Constituição Econômica (arts. 170 a 181). Princípios de ordem constitucional. Limitações constitucionais ao exercício da empresa. O princípio do devido processo legal no direito de empresa. A legislação infraconstitucional. A preservação da empresa no direito falimentar e recuperacional.

II – Registros públicos empresariais. Dualidade registral. Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. Sociedades dependentes de autorização para funcionar. Registro Civil das Pessoas Jurídicas. Registro da Propriedade Intelectual (Lei n. 9.279/96)

III – Governança corporativa.  Conceituação. O principio da transparência e da publicidade dos atos empresariais. O Novo Mercado da Bovespa. Práticas de Governança Corporativa no Brasil.

IV – Controle de fluxo de capital estrangeiro. Considerações Gerais. O Conselho Monetário Nacional: formulação da política da moeda e do crédito no País. Sistema Financeiro Nacional: Lei n. 4.595/1964.


V – A juridicidade da atividade sancionadora do Estado no âmbito da empresa. O inc. XLVII, “b”, do art. 5º da Constituição Federal: exclusão de penas de caráter perpétuo. A Instrução CVM n. 480/2009: obrigação de informar valor da remuneração individual dos diretores e conselheiros de companhia de capital aberto


VI - A noção de responsabilidade social corporativa. RSE: respeito ao direito, aos valores e interesses afetados pelas decisões dos empresários. Ética nos negócios
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